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ATA DE REUNIÃO

Aos  vinte  e  dois  (22)  dias  do  mês  de  maio  (5)  do  ano  de  dois  mil  e  vinte  e  cinco  (2025),
às  quinze  horas  (15h),  realizou-se,  no  Audnório  da  Câmara  Municipal  de  Jacarei,  reunião  da
Comissão  de  Finanças  e  Orçamento  -  CFO  com  o  lnstftuto  de  Previdência  do  Município  de
Jacarei   -   lpMJ   sobre   o   PLE   n°   17/2025   -   "Estabelece   a   estrutura   e   as   regras   de
funcionamento  dos  Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal  e  do  Comitê  de  lnvestimentos  do
Regime   de   Previclência   Social   dos   Servidores   Públicos   do   Municipio   de   Jacarei".
Os documentos ora mencionados ficarão à disposição na Secretaria Legislativa da Câmara para
averiguação  a  qualquer tempo.  Abaixo,  seguem  os  destaques  e observações do  evento  e,  na
página seguinte, a relação dos presentes

Vereadores  presentes:  Jean  Araújo  (Presidente  da  CFO),   Netho  Alves  (Membro  da  CFO),
Daniel  Mariano,  Gabriel  Belém,  Hernani  Barreto,  Luis  Flávio  (Flavinho),  Maria Amélia e  Paulinho
dos Condutores

Destaques:

0  Vereador  Jean  Araújo  abriu  a  reunião  cumprimentando  a  todos  e  apresentando  a  pauta.
A seguir, passou a palavra à Senhora Rossana Vasques, Presidente do lpMJ.

A    Senhora    Rossana    Vasques    apresentou    as    adequações    dispostas    na    propositura,
esclarecendo tratar-se de uma obrigação legal, que também visa ao atendimento dos requisitos
do  Programa  Pró-Gestão,  uma  certificação  institucional.  A  seguir apresentou  um  quadro  com  a
estrutura da norma e passou a palavra ao Senhor Francisco Caluza  Machado, do lpMJ.   ..` ..........

0 Senhor Francisco Caluza esclareceu que o projeto de lei não cria Órgão novo, mas altera os já
existentes.  Apresentou  um  quadro  comparativo  sobre  as  alterações  propostas,  especialmente
sobre  a  composição  dos  Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal,  suas  paridades  (para  o  Conselho
Deliberativo serão cinco integrantes da Administração e cinco dos segurados; e para o Conselho
Fiscal serão dois da Administração e dois dos segurados);  abordou  a  cenificação  institucional e
sua relação com os níveis de governança; falou sobre o CAIF -Comitê de Acompanhamento de
lnvestimentos  Financeiros  (que  deverá  ter,   no  mínimo,   cinco  membros);  explanou  sobre  os
requisitos   para   os   membros   dos   órgãos;   que   o   custeio   ocorrerá   por   meio   da   taxa   de
administração  do  lpMJ;  sobre  a  renovação  dos  mandatos  dos  membros  e  sua  recondução;
sobre as gratificações; sobre o porte do instituto, que já é considerado de grande porte, exigindo
um  nível  avançado  de  certificação;  contou  qiie  o  Presidente  do  lpMJ  precjsa  ser  certificado
também;   e  apresentou   um  quadro  comparativo  das  gratificações,   trazendo   informações  de
outros municípios. Ao final, agradeceu pela atenção
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0  Vereador  Jean  Araújo  agradeceu   pela   explanação  e   passou  a   palavra  para   os  demais
presentes

0   Senhor   Décio   Moreira   Neto,   aposentado   e   integrante   do   SINDSAAE   -   Sindicato   dos
Trabalhadores  do  SAAEt  destacou  que  a  representatividade  dos  servidores  no  Conselho  está
sendo   prejudicada   com   essa   nova   proposta   e   que   a   paridade   apresentada   é   deficiente,
especialmente  na  hipótese  de  empate  no  momento  de  deliberação  nos  Conselhos;  manifestou
ser contra o pagamento de gratificações

A seguir,  o Senhor Juliano José  Farias,  Conselheiro do  IPMJ,  falou que o tema  reflete o bojo da
reforma  da   previdência,   inclusive   no  que  diz  respeito  ao  desconto  junto  aos   aposentados.
Destacou que as adequações não são garantia de melhoria na governança; que a paridade  não
funciona como está sendo apresentada; que falta participação popular e realização de audiência

pública  com  os  servjdores,  bem  como  é  necessário  ocorrer  um  plebiscito.  Destacou  o  suposto
não atendimento de requisitos para passagem para outro nível de certificação

0 Vereador LuÍs  Flávio  (Flavinho) cumprimentou  a todos e destacou que  não deve ser reduzido
o  número  de  Conselheiros,  devendo-se  garantir a  pariicipação  popular.  Frisou  que  ao  longo da
história do lpMJ, os Prefeitos têm onerado o instituto com empréstimos e com a falta de repasse
de   recursos.    Propôs   que   passe   pelo   crivo   do   Conselho    Deliberativo   a   concessão   de
empréstimos/parcelamentos e  destacou  que  se deve  manter a  participação dos  aposentados e
pensionistas.   Concluiu   dizendo   que   o   projeto   precisa   ser   melhor   discutido   antes   de   ser
submetido à votação

A Senhora  Rossana Vasques apontou que são poucos os candidatos e votantes aposentados e
pensionistas e que há também a dificuldade no tocante à certificação nesses casos .....................

0 Senhor Clévio Vitor Almeida, do Conselho  Fiscal do  lpMJ e do CAIF,  destacou que o prejuízo
dos empréstimos é a falta de limite do número de parcelas e que, no tocante a este tema, o IPMJ
recebe juros,  entendendo que os empréstimos oneram mais o Município do que o instituto em si.
Destacou  qiie  os  Gonselheiros  precisam  ser  mais  atuantes  e  técnicos  e  não  apenas  participar
passivamente das discussões, sendo importante a exigência de certificação nesse sentido .........

A  seguir,  a  Senhora  Sueli  da  Silva  Alves  da  Cruz,  Presidente  do  Sindicato  dos  Trabalhadores
Públicos  Municipais  de  Jacareí  -STPMJ,  ressaltou  que  os  servidores  não  conhecem  o  IPMJ;

que  o  déficit  do  instituto  onera  a  todos;  que  o  PLE  precisa  ser  amplamente  debatido  com  os
servidores; que a falta de participação por parte dos servidores muitas vezes é reflexo da falta de
informação e que é necessária a participação popular e da categoria

0  Senhor  Vanderlei  de  Sousa  Silva,  do  SINDSAAE,  manifestou  que  está  apreensivo  com  a
condução do tema; que ao longo do tempo a previdência sempre é encarada como um problema

que não se resolve; que não vê como os níveis do Pró-Gestão influenciariam de fato na melhoria
do  IPMJ,   a  exemplo  do  que  ocorre  no  Município  de  São  José  dos  Campos.   Externou  sua
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preocupação com  a falta de garantia de  repasse  pela  Prefeitura e com  a  paridade.  Destacou  o
problema dos parcelamentos com excessivas parcelas e que o projeto não deve ser aprovado a
"toque de caixa"

A Senhora  Rossana Vasques apresentou os conceitos de governança e que o Município de São
José dos Campos apresenta nível de excelência  na gestão.  Destacou que o projeto está sendo
trabalhado  desde  2023,  ao  que  o  Senhor  Vanderlei  frisou  que  sÓ  veio  à  baila  da  população
agora

A  seguir,  os  Senhores  Vanderlei,  Rossana  e  Décio  discutiram  sobre  a  falta  de  repasses  de
contribuição pela Prefeitura, ao que o Senhor Francisco Caluza destacou que a maior ferramenta
nesse caso é o CRP - Ceriificado de Regularidade Previdenciária

0 Vereador Gabriel Belém cumprimentou a todos e destacou que a discussão em pauta também
se  trata  de  uma  qiiestão  politica,  além  de técnica.  Frisou  que  é  preciso  aprofundar o debate  e
ouvir os servidores.  Perguntou  se o PLE  foi  submetido e aprovado pelo  Conselho,  bem  como  a
Lei que atribuiu o pagamento de 14% aos aposentados.

A  Senhora   Rossana  Vasques  disse  que  a  referida  lei,   inclusive,  foi  submetida  a  audiência

pública, mas que que não é atribuição do Conselho deliberar essa matéria

0  Vereador  Gabriel  Belém  disse  ver  boas  inovações  no  PLE  em  pauta,  mas  que  o  Conselho
precisa  ter garantido  seu  protagonismo.  Manifestou  sua  preocupação  com  a  paridade que  não
funciona como deveria

Nesse  momento  o  Vereador  Jean  Araújo  manifestou  precisar  sair  da  reunião  devido  a  um
compromisso e propôs que a discussão prossiga em nova reunião.

0 Vereador Gabriel  Belém  questionou a  interpretação da  Portaria  1467  para  a composição e a

paridade,  ao  que  a  Senhora  Rossana  respondeu  que  é  uma  exigência  do  Manual  do  Pró-
Gestão

0 Vereador Gabriel Belém abordou sobre a necessidade de capacitação e sobre a possibilidade
de vencer as dificuldades nesse sentido

A   Senhora   Bruna   Tatiana   da   Mota,   Conselheira   representante  do   SAAE,   destacou   que   é
importante  a  capacitação  e  certificação  do  Pró-Gestão,  sendo  uma  ferramenta  para  possivel
melhoíia; que,  sendo aumentado o  nivel de certificação,  o Conselho ganharia mais ferramentas
e que o PLE foi apreciado pelo Conselho.

0  Vereador  Gabriel  Belém  destacou  qiie  a  paridade  precisa  ser  mais  balanceada  e  que  os
servidores precisam ser mobilizados para participação,  inclusive no que diz respeito à Audiência
Pública
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A Senhora  Rossana  Vasques destacou  a  dificuldade de capacitação  pela  falta  de vontade  das

pessoas por realiza-Ia

0  Senhor Wesley de  Oliveira,  do  SINDSAAE,  sugeriu  a fomação de  Comissão  para  incluir as
ideias apresentadas.  Destacou  que  há  muitas maneiras melhores de fazer a  lei,  aperfeiçoando
inclusive  a  forma  de  deliberação  dos  Conselhos  e  do  CAIF.  Destacou  que  o  Programa  Legado

precisa ter maior alcance

0  Senhor  Jair  Ribeiro  Santiago  Filho,  do  STPMJ,  perguntou  se  desde  2023  os  Conselheiros

participaram   da   elaboração   do   projeto.   A   Senhora   Rossana   Vasques   respondeu   que   fez
apresentação, colheu as reivindicações e inseriu no projeto o que foi possivel

0  Senhor  Jair  Ribeiro  Santiago  Filho  prosseguiu  destacando  a  necessidade  de  participação

popular,   inclusive  com  realização  de  Audiência  Pública,  e  que  as  informações  precisam  ser
levadas aos interessados

Ato  continuo,  o  Vereador  Netho  Alves  agradeceu  pela  participação  de  todos  e  encerrou  a
reunião às  17h31

Anexos: Quadros e informações apresentadas pelo IPMJ

Presidente da CFO
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PLE N° 17/2025

1)  OBJETl_V_g_:   Estabelecer  a  estrutura  e  as  regras  de  funcionamento  dos  Cons
(Deliberativo  e  Fiscal)  e  do  Comitê  de  lnvestimentos  (CAIF)  do  lpMJ,  unidade  gestora  do
Regime de Previdência dos Servidores Públicos do Munici`pio de Jacareí;

Os órgãos não estão sendo criados, eles já existem na estrutura do lpMJ,  mas as normas
necessitam  de  atualizações  (atualmente  os  Conselhos  têm  previsão  na  Lei  Municipal  n°
4.083/98 e o Comitê de lnvestimentos no Decreto Municipal n° 2.640/13).

2) PILARES:

2.1) Adequação  à  Portaria  MTP  n°  1467/22,  que  disciplina  os  parâmetros  e  as  diretrizes
gerais  para  organização e funcionamento dos  regimes  próprios  de  previdência  social  dos
servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munici'pios (obrigação
legal);

2.2) Adequação às exigências do programa de certificação institucional Pró-Gestão RPPS,
do  Ministério  da  Previdência  Social  (adoção  de  melhores  práticas  de  governança  e
gestão).

3) ESTRUTU_RA:

Artigos Assunto Observaçoes

i o ao 3o Conceitos
1

40 e 50 Composição e Atribuições do -g.2TIEoâàça#a::áiádr:aÉlto:_m    1
Conselho Deliberativo

Gestão, níveis 3 e 4)
- Redução do nümero de

membros

60 e 70 Composição e Atribuições do - Composição paritária (item

Conselho Fiscal 3.2Gíe%tg%,Mnivne|:'3d: £)ró-        |

80 e 90 Composição e Atribuições do -Mínimo de 5 membros (item

Comitê de lnvestimentos 3.2.7 do Manual do Pró-
Gestão, níveis 3 e 4)            ,

-Algumas questões seriam
tratadas em Regulamento

10 Requisitos para exercício -Contempla disposições do art.
8°-8,  |  e  11,  da  Lei  n° 9.717/98

11 Obrigações

12  e  13 Reuniões

14 Eleições e lndicações para os - Mandatos de 4 anos, com
Conselhos renovação intercalada e não

integral a cada 2 anos

15 Gratificações - Forma de incentivar a

participação e de reconhecer o
esforço para a preparaçao

-Valores condizentes com os
recursos da taxa de

administração do lpMJ

16 Extinção dos mandatos

17 a  19 Disposições Gerais
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QUADRO COMPARATIVO POR ASSUNTOS

PROJETO DE  ILEI  N°  17;  DE  16

DE ABRIL  DE 2025.

OBSERVAÇÕES

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art  4° 0 Coiiselho Deliberativo será

integrado   por    10   {dez}   membros

titulares.              contríbuintes             ou

beiieficiários  cio  ipMJ,  ou  membi.o

na{o,     cQm     L=omposição     paritária

entre     representantes     do     ente

federativo    e    dos    segurados    da

seguinte fornia:

1   -  5   (cinco)   representantes   do

ente federativo,  senc!D.

a`)   1   (um)  membro  nato]   ocLipaiite

cÍo €argo de  Presidente c!o  !PMJ:

b)  1   (um)  servidor  mun'icipal.  titu!ar

de    cargü    efetivo    da    Prefeitura

Municipal  de  Jacareí,  indicado  peio

Prefelto;

c)  1   (um)  sewidor  municipal`   titular

de     cargo     efetjvo     da     Càmara

Municipal  de  JaGareí.  mdicado  peio

Pre§ide!ite  da Cãmara:

d)  1   {um)  servidoí  muiiicipai,  titular

de cargo efetivcj  dQ  SAAE.  inclicado

pelo Presiden[e do SAAE;  e

e)  1   {`Lm)  sewifhr  mHnicipal+  titLilar

de   cargo   efetivo`    jndicado   pelas

c!emais    Aut.arquias    e    Fundações

Municipais.

!!  -  5  {cinc®)  repre§entanSe§  d®s

segurados, sendo.

a)  1   (um)  sewidor  municipa!,  titiilar

A    redução    clo    número    de
membrc]s      justifica-se      pela
diminL]içâo           gradua!           de
sewidores             interessados.
obseNada         r}as         últimas
eleições.    que    tende    a    se
intensjficar       com       a       aíLjal
exigêricia  de  cer{ificaçãc)  (art.
8°-8,  da Lei  n° 9.717/98,  e art.
76     da      Portaria      MTP      n°
1.467/22) ;

A  c:omposição  paritària  (igual
número  de  representantes;  do
ente  e  dc]`s  segurados)  é  uma
exigéncia para  os níveis  3 e 4
do   Programa   de   Cei+ificaçãcj
lnstitLicional                Pro-Gestâo
RPPS       (item        3.2.14       do
Marujal).    sendn    o    e(iiiilíbrio
entre  as  parie`s  (segLirados  e
ente   fecíerativci}   consideraclo
um       item       impcjrtante       de

governança:

Foram mantidas as inclicações
dos  sindicaÊos  (1  do  STPMJ  e
1  do SINDSAAE)` mesmo com
a  redução do  número total  de
membros        do        Conselho`
ampliando~se.
ConseqL]entemerite,  o peso da
participação destas entidacles:

Acoilhendo  sLigestão da
conselheira  Sônia,
representante dos
aposentados nc] Conselho
Delibeí-ativo do  IPMJ`  foi
acrescentada  a possibilidade
da indiuação dús s,indicatos
recair sobi-e servidQr
aposentac!o.
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de   cargo   efetivo   ou   aposentadc3`

indicado       pelü       Sindicato       dos

TrabalhadQres  Púb!icos  Municipais

de Jal:arsi.,

b)  1   (um)  servidcir  municipaL   titLiiar

de   c,argo   €Sfetwo   ou   aposentadü.

iíidicado        pe!o        Sinc!icato        dgs

Trabalhadoí.es      dc!      Ser.\'iço      dü

Sistemã de AbasteG!menio de Água

e  Esgoto  Sanitário  do  Municípiü  de

Jacar€?l`.

c}        1         (uni)        aposentado        ou

pensionista,    benefic.iàricj   c!o   !PMJ`

eleito        peios        aposentacíos        e

pensicmistas`

d}  1   (um)  5ewidrjr  municipal`  titular

de     cargo     efetivü    da     Prefeitura

Municipai   cie;.   Jacareít   ele!to   peicis

sei-v.idcjres  eíeiivog`  da  Prefeilura`

e)  1   (um`)  servidor  mumcipal.  ti{uiar

de     cargo     eíet!vo     rJa     Cámara

Municipá}l         iie         Jacareí,         das

Autarquias            ou            Fundaçõcs

Muriicipais,   eleito   pelog  sewidoí.es

efetivos  dc*ssas  eriEidades`

COMPoslçÃO DO CONSELHO FISCAL

Art.    60    0    !.:,cmselho    Fisc=al    `serà

integrado   p!:ir  4   (q!jatro,}  membros

titulares`               coninbiHntes              oLi

be!ieTi!:=ianos        do         i pMJ ,         com

compQsição           paritária           entre

i.epreser!tantes do t?nte federativo e

dos segu!.ados  da seguinie forma:

i -2 {dc}is) representantes do ente

A  Gompc]sição   paritària   (igual
número  de  representantes  dcj
eri`Le  e  dc3S  segLirados)  é  uma
exigéncia  para os  niveis  3 e 4
do  Programa  de  Ceiíificação
lnstituciQnal                Pró~Gestão
F?PF3S         (`iiem         32.13         do
ManLial},    sendo    o    equilibrio
ei-itre  as  pai±es  (seguíac]cjs  e
ente   fec}erativo)    ccinsicleradci
um       item       impor{ante       de
govema!1ça
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federativo, sendo:

a)  1   (um,)  servidor  municipal,  titular

de  cargo  et'etivcj  de  qualquer  Órgão

do         MuiiiGípio.         mdicadu         pe!Ü

Prefeito:

b)  1   (um)  sewidor  municipal`  titular

de  cargo  efetivs  de  qua!quer órgão

do        Município.        indicado        pelo

Presidente da  Câmara.

11  -  2  (dois)  representantes   dos

segurados\         cüntribuintes         Üu

beneficiàrios do  ipMJ,  eleitos  pelos

sewidores    efetivos    de   todas    as

entidac!es  mijnicipais  vinculadas  ao

Ftpps` aposent,aclo.s e pensicmstas.

D.iferentemenle da sistemàtica
antef-ior.    o    prc]jeto    prevê    a
possibilidade   de   pariicipação
dQs            aposentadc)s            e
perisíor-i;stas       também        no
Conselhci    Fiscal,    atendendo
uma   antiga   demanda   deste
segmento

COMPOSIÇÃO DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS

Art.          8°          0          Comitê          de

Acompaiihame!ito                               cíe

ln\Jestimeíitos      Financeií'os      serà

i-,omposto  por  !io  r"'nimo  5  (cinco}

membrüs,    na   Íürma   definida   em

Reguiariierito,      qüe      mantenham

w-ncu!o     funcional      com      o     ente

federativo     Üu      com      a      unidac!e

gestora  do  FÊPPS,  sendci  a  maic)na

ser`7idores  efetivos  e  segurados  do

RPPS;  qiie  serão  designados  Fte!a

Presidência  d®  !PMJ.

Minímo de 5 membros:  item
3.'2.7 do  Manual do Pró~

Gestãc]  {niveis  3 e 4)

REQUISITOS

Ari.     .10.     São     requis!tos     para     Ü

exerciício         das         funçóes         de

conselheiros    e    de    membro    do

ccmitê de investimentos:

1 -ser comtnbuinte ou beneficjàno do

Contempla]  dentre Qutí-os
reqüisitos,  os previstos no art.
8C'-B.  i  e  11.  cia  Lei  n°  9.717/98.

e m ari. 76 da pc]riaria MTP
nc3  i .467/22
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!PMJ,  exceto  para  os  casos  do art.

4°,  L  .`a`{.  e  ari,  8°  c!esta  Lei:

!1   -   possu)r   mais   de   18   (dezoilo)

anus üe  idade7

Hi   -   estar  em   pieno   gozo   c!e   sua

capE!cidade  civH;

!V  -  ter  sirJo   ap!-8vãdo   no   estàgicj

pi.obatório` caso se lrate de sewidQr

titu!ar     d3     cargo     de     pro`/imentci

efetwo;

V   -   não   ter   sofrido   condenação

criminal  c)u  i"`,idido  em  alguma  c!as

demals  situações  de  ineiegibiiiclade

previstas   no   inciso   1   do  ].capijÉ"clo

aii[   1`J  da  Lei  Comp!ememar  nt'  64,

de  18 de maio de  1990   obser\/acjos

o5   critérios   e   pra,Tzi3s   previstos   na

refenda  Lei  Compiementar:

Vl            ~            pc}ssu!r           certificação

cc)mprovacia    Íic.s  lermos  definidos

em                parâmetroã:                gerais

estabelec,idüs    peio    Miíiisté!io    da

Prt=vic!ânüa3ocjc~ál:

Vll   -   ter  formaç,ão   acadêmic;a   em

nívei  supei.ior

§   1°   0   requisito   estabelecido   no

incL50      1`\/      não      3e      ap!ica      £qos

membros           c!Ü           comitê           cle

investimentc]s.

§   2°   0   atencJjmento   ao    reqiLHs!Lo

prev!sio   no   inciscj   V';    re!atívo   aos

antec;edentets  pessc`iais,  de\/erá  Sei`

compro\fado                             mediante

apresentação           df..          £ertidões

negaijvas          de          3rüecedentes

criminais  da  .Jus[iça   Estaduai  e  (ia
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Justiça   Federal   e   declaração   de

não   ter   incjdido   eni   a!guma   c}as

demsis     si!uações     previstas     nc>

iiiciso       !       do       ari.        1°       da       Lei

Gomplementar nL` 64, de  18 de maio

de  1990.

§  3°  Os   m§mbros   do§  Conse!hos

Deiiberatwc]  e  Fiscal  deverão  obter

a  ceriificação  de  que  trata  o  inc!so

Vl até c> dia 31  de julho subsequente

á sua posse<

§    4°     NÜ     caso    de     posse     de

crjnselheiro  supiente o  prazo fixacio

m    parágrafo    anterior   poderá.    a

requerimento   dcj   inte!.essadcL    ser

prorí'ogado    por   alé    90    (`noven{a)

dias.   desde  que  não  prejudique  Ü

atendimemo  c!a  exigência   prevjsia

no  inciso   i!   do  ar!.   78  da   Portaria

MTP   n°   'L467,   de   2   de  junhc!  de

2022   cio   Mimstério  do  Trabaihrj   e

Previdência`

§   5°   Os   membriis   dcj   Ccimitê   de

Acompanhamentü                              de

invgstimentos  Financeit-o,s  devei-ão

cjbter  a  ceíiificação  de  que  traí.a  o

incigo  Vl   r]reviamente   aQ  im'(:io  do

exerci`cio da função.

§     6°     o     !PMJ     arcará     com     o

pãgamento  das  taxas  de  iiiscrição

das provas de certiíicação referic!as

no    inciso    VL     3ssim    como    das

respectivas   atualizações,   para   os

seiJs     dirigentes.     conselheiros     e

niembros          do          comité          de

investinientos,       observadas       as



•Ç:=f,\!ha

QUADRO COMPAFtATIVO POR ASSUNTOS êã-ã#
de Jacaíei

dispor"ilidades         financeira         e

orçamentária,

§      7rJ      A!ém      das      certifiGações

refeiidas     Íiu     iuciso    `v'L     o     !PMJ

pod€rá  arc,ar com  ii  pagamento  de

outras certificaçõe`s de mteresse cia

e!i{idade,   ,5ara   c2s   seu.s  d!rigen{es:

conselheiros  e  membros  dü  comité

de       investimentos,       previamente

autiirizada,S    p€:ia    Presidéi%ia    do

lnstltuto.

§   8rJ   0   requisí{o   estabelecido   no

inciso      Vi!      !i.ãc}      se      apiica      aos

ríienibros  eieitos  para   o   Conselho

DeHberaiivo,  de r.uiue  tratam  o ari.  4t-',

„.   "c.'  a   "e)`.

§   9°   0   requisito   estabeiecido   no

inciso              \/! 1              pLi\derá              ser

excepcjQnalmerite  Ílexibilizado  r,Íjm

re!açáo    ãijs    membrGs    indirjados

pelos  sindicatos,   de  que  tratam   o

art,  4C`,  H,  "a"  e  .'b"`  desde  que  egta

fiexibiiiza`çãci    não    ccimpro,meta    âi

manu{ençãcs        c}a        maiüria        cíos

membros  do  c()nselho  deiiberativo

Disposi.ção acrescentada em
atenc]ii.riento  Ei  sugestãc}  drc}

representante do SINDSAAE
no Con,selho  Deliberaiivo clci

IPMJ

RENOVAÇÃO

Art.14. A exceçáo do membrQ nato.

os       membros       c!os       Conselhos

De!iberativo   e   F!scai   serãct   e!ettos

ou   indicados  pa=ra  maridatos  de  4

(quatro`)     anos.     F}rcicedendo-se     ã

renovação      mtercalada      e      fião

integra!     a     cada     2     (dois)     anos.

admitida  a  ref,'ondução,

§   1{-t   Jiintamente   com   oS   titiHare.s

0  projeto estabelece qL}e o`s
conselheiros,  tanto eleitc]s

c;omo indicados` ierão
mandatos,  de maneira que

nãc! possam Ser substituídos
a  qualqLier Eempcj e  sem

mQtlvo:

Seguinclo as diretrizes
sLigeridas  no item  3.2.15  do

Manijal dr)  Pri.grama  cle
Cetiificaçãc]  InstitLi[`,ic>nal  Pró-

Gestão RPPS, os manda{os
seriam de 4 ancis. ermitida  a
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£.ámãí.a  Municipa!
€!'eJ3c@Íel'

serão    eleitos    ou    indicados    igL!ai

número        de        suplentes.        que

substituirão os titulares em  caso cle

extinçãü      dü      Hiaíida'io      ou      üe

impedlmento`              ainda              que

temporário,   observada   sempre   a

vinculação da  representati`v'idade.

§ 2° Os maiidatos dos conselheirüs

e!eitos;  ou  indicadQs  na  vigê,ncia  da

legislação     antenor    deverão     ser

c;umpridos  !ntegralmente  de  aGQrdo

L`om  o  prazo  estabe!ecido  naque!a

legjslação,  admitida  a  prorrogação

do  prazo  destes  manda{os  poi'  até

30      (trinta)      dias      por      deci§ão

motivada da  Presidência do  !PMJ

§      3°      Na      piimeira     renovação

rea!izada     na     vigêiicia    desta     lej

serão a§  vagas prevjstas no art.  4°`

incisci  !,  ..G"  £3  "e";  no  ari.  4°,  inciso  H.

"a"    e    "b";    e    no    art.    6°t    inciso    1.

excepcionalmente           preenchidas

pai-a  rriaiida[os  cie  2  (dois)  ancis,  e

as  demais  vagas  preencrHdas  para

mandatos d€ 4  (quaEro) anos.

§ 4'' As regras do processo elejtoí.al.

que    deverá    ser    conduzido    por

comissão   especial   compQsta,   em

sua       maioria,       por       servidores

municipais      titu!ares      de      c.argos

efetivos,   e  a  forma  pela  quai  será

dada  posse acis conseiheiros serão

def'inidas em  RegLj!ameiito.

reconduçãci` e as renovações
sc}  darií3m  c!e forma

intercalada e nãc) lntegral`

para se preservar o
conhecimento acumulado
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GRATIFICAÇÕES

Ail.  15. As fuiições de menibros dc}s

Conseihüs   Deiiüeídiivo   e   Fiscai   e

de      membrüs      do      Comitê      de

Ac,ompanhamento                               cle

!rwestmentc>s  Financeiros  do  !PP...W

serão  remurierad€ràs  iia  forma  deste

ariigo.

§   iL`  Aos  ccinse!heiros  serà  dev!da

uma   gratifít:açãi-j   mensai   de   \/aicH`

equivalente     a     ál0°,`o     da     Funçã{j

Gra€jficada  ^!  ~  F{31  -do  Município`

e%ceto      ao      membro      nato      do

C£tnselho  Delib®rativ.o,  cuja  t.unçacj

no Ccjnse!ho  iiãLi  ser±i  r€muneracla.

§   2°   Ac]s   rHembrogt   do   Comitê   de

Acompanhamen{o                               r.le

lnvestmienlos  Fmt`anceii-os  do  ipMJ

será       devida       iJma       gra{ific,açãü

mensal  cie  \,'alor  {3qLij\faiente  a  3Üt',i`ét

da F.imção Gi.atjficada  1  -FG1  --dc-j

Mlmf,i'pifJ.

§  3°  As  gratific.ações  Fo-evistas  rifjqc.`,

parágraf`rj.c3  anteriüres  rião  p(jderão

`ser  acumi`HÊãdas,   seíido  dev!iia   ao

conse!heiro   que   !nEegrar   o   c:c3m!té

de  investiment.os  `a  qratificação  de

maior  vaior.

§  4C'  A  au3êíic!a  em  quaiquer  uma

das   reunióc;±s  ou   ativida`des  ota!L`.iais

dG    Gonse!ho    ou    do    Csmitê    de

Acompanhamento                              de

lnvestirrieiitc7s                       Financeíros.

iiidependeFitemenie          de          sua

motivaçáo`   impedirá   o   paç}amentQ

A  instituição de gratificaçâo.

para o e'xercicio da ftinção de
conselheiro ou de membro dc]
comitê c!e  irwestimentos.  teria

dup!a  finalídade:

-Incentivai. a  participação d\cjs

servidc)res nessas funções:  e

- F?econhecer o esfc)rço para
a preparação exigjda para o
exercício dessas funções` jà
que os seniic!ores deverão

obter a certificaçãc) especifica
criada  Delo  Ministério da

Pre;idência  Social`.

Os valores das gratificações
foram estabelecidos em

vaíc]res modei.ados.
c:ondlzeintes com c)s recursQs
da taxa de açíministração do
lpMJ,  não sencio destinado
nenhum rec:urso do fundo
!3revidenc;iàrio  para es[a

finaliclade.
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T.3't'.i.i.=jcarçri.

da gratiflcação dü mês.

§    5']    No    caso    c!o    acúmu!o    cie

funções,  de  que  trata  o  §  3Õ  deste

dr{igo,   a   au5êiicia   em   reunião  ou

atividade   oficial   de   um   colegiado

nãQ    irripedirá    o    pagamento    da

gratjficação     referente     ao     QutrS

colegiado.   iio   qual   a   pamcipação

tenha  Sido  integraL

§    6in    A    gratmGaçãG    tratada    nos

parágrafos      anEeriores      não      §e

incorporará    à    remuneração    dos

serviclores   para   nenhum   efeito   e

será            paga            pelo            lpMJ

exc!us!vamente   coni   recursos   da

taxa  cie  ac!mj!iistração.
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PROJET0  DE  LEI  Ns fi7,  DE  i6[DEABE3.!LDE2í)25 OBSERVAÇÕES

ATRIBUIÇÕES D0 CONSELH0 DELIBERATIVO

Art.    5``   Ao   Conselho   Deliberativocompete,

Adequação da redaçao

Adequação da redação

'

i11Í

11

;!

1Í

1

AdequaçãQ da redação
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c`}` e  J ^ã c a rei'

f

!',                                                                 /

\                                J\`:

Art,  32,  1,  e  Art.  33,  §  2°,  ciaPortariaMTPn°1.467/22

Art.  53,  §  1°.  e Ar{.  55,  §§  5oe7°daPortariaMTPn°1.467/22

(

(                                                                       ,                                                                        -`          1       `      , Art.  54,  §  2D,  111,  da  PortariaMTPn°1.467/22

Ari.  63,  §  1°:   111,  da  PortariaMTPn°1.467/22

`'

Art.   64,   §   2°,   da   PortariaMTPn°t467/22

•n,1

/

Art.   67  da  Portaria  MTP   nc'1.467/22
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Art     84,    liL    b,   da   Portarja  1MTPn°1.467/22

Art.    101,   §   1C'.   c!a   PortariaMTPn°1.467/22

1 r#ipín%í„§673/°22daporiar'a!

111

!tem    3.2.1    do    Manuai    doPró-GestãoRPPS  (

1

ltem    3.2t3    tio    Manua!    doP-ró-GestãoF`PPS

ltem   3.2.14   do   Manuai   düF`ró-GestãoF¥PPS

Í

ltem   3.214   do   Manual   €joPró-GestãoRPPS

|B:oTG%s2tãío4Rap°p8lanu"o

item   3.2.14   do   Manuai   doPró-GestãoRPPS

ltem   3.2.14   do   Manual   cioPró-GestãoF3PPS
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---.:üliiia_¥,ÍiJ

ltem   3.2.14   do   Manual   doPró~GestãoRPPS

1
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PROJETG DE LEi  N° 17,  DE  IÕDEABR!LDE2025, OBSERVAÇÕEsdLLj€-:±~`.±

i'Í=L-Í1,!!

ATRIBulçõES DO CONSELHO FISCAL

Art.      7C'      Ao      eonselhcj      Fis£alcompe[e.

1    -    fiscalizar,     api-o\,Jar    e    emit!rpãiÉEL:ersübredscüii{asmens`,aisearHJa!sdc}lnstiíuutodePrevic!énf,iad£}Municíp!oc!eJac.are,' Adequação da redação

1

!1   -ciení.if!cai'.  o   representar,te   dcConseihoD3Hberati`vJcj,3everificadaíÍ.!-eguiandadenaesc.rituí.açàfjcontábiií::/íjunc`satosdege€`l.ãofinanceiraepatrimama!e,;ouiíiobservànciacienarmas!egaisC9uregiríientais: Adequa.ção da redaçãe

lil   -  af,tJmpaiihar  as   informaçóes ArE.  64,  §  2°t  da  Portaria  MTP

reiacioiiadas        à        aiialise        c]acapac!dac!gorçamentárja`financeiraefisGalcioen{eparai=umprimentcidopianodecusteiocJoFtPPg;:
no  | .467/22

lv  -  acompanht3i-  as  medidas  deaperfeiçoamentodagestàodcjsatwosepassivosdoRPPS,destinac!ãst3garantirasc}!`\í.ênc,iaeHquidezdopianadebenet.i'ciüs` Aii.    67    da    Poriaria    MTP    n°1.467/22

V      -      verific,ar      o      reiatóric3      de Art.101,  §  3Q,  da  Pcniaria  MTP

ac:ompanhamentc3     da    e%ecijçãc]dapo!íticaanuaJc!eiíwestmentcjsrelatlvaaQexercl`ür.tante!ior,
nc'  i ,467,`22

1

Vi  -aprovar Qs  relatólios  mensai.SeanLiaisdein``,;esiimentos; !tem   3.2,6   do  Manual  c}o  Pró-GestãoF3PPS

V.li     -     veiiíicar     o     Í.e!atóno     degovemançacorpc)raíiva: ltem   3.2.'1   do  Manual  c]o  Pró-Gestãop`PPS
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Vli! -aprovar o relatório de gestãoatuarial; ltem  3.2.3  do  ManuaLd@¥t*5:iv.GestãoRPPS
!,f„1

lx  -zelar pela  gestão  econômico~financeira: ltem  3.2.13  do  Manual  do  Pró-GestãoF{PPS

X   -   examinar   o   balanço   anual,ba!ancetesedemaisatosdegestão; ltem  3`2,13  do  Manual  do  Pró-GestãoF{PPS

y`!    -    verificar    a    c:oerê,ncia!    das ltem  3.2.13  c!o  Manual  do  Pró-

premissas       e       !'esultados       daavaliaçãoatuarial;
Gestão RPPS

X!l  -  acompanhaí.  o  cumpí`ment.odop!anodec,usteio`emrelaçãoaorepassedascontribuiçõe,seapciiiesprevistos; ltem  3.2`13  do  Manual  do  Pró-GestãoRPPS

Xlll  -exam!!iar,  a  qualquer tempo,livrcjsedoc.i,imeritrjs, item  3.2,13 do  Manua!  do  Pró-GestãoRPPS

X!V    -    emjtii.    parecer    sobre    aprestaçãodecontasaiiua!daunidadegestoradüF3F]PS,nosprazoslegalsestabelecido§: ltem  3t2.13  do  Manual  dc]  Pró-GestãoRPPS

XV    -    relataí    as    djsúordânciasevemua!memeapuradas,sugeriridomedidassaneacioras, ltem  3.2.13 do Manual do Pró-Gestãop`PPS

'  Xvi  -eiaborar,  pubiicar e controiaraefetivaçãodeplamdetrabaihoanual]eslabe!ecenclcíosprocedimerüos70cronogranlaCie?reimiões,oescüpoasertrabalhacjoeosi-esultadosObtidos;
item  3.2.i3  do  Manuai  do  Pró-GestãoF€PPS

Xvll      -      elaborar      re!atório      de liem  3.2.13  do  Manual  do  Pró-

prestação     de     Gtintas,     Gom     asíntesedostrabalhosrealizado§edemaisconsicleí.açõessobresuasd`liviúa£jes. Gestão  FÊPPS

1    -    fisca!izar`    aprc)var    e    emitirpãrecersobreaseontasmensaiseanLlaisc!olnstl{uioc!ePrevidêncladoMunicipiode Ac!equação da redação
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il  -  cien{ific.ar  o  representante  do  |ConselhoDeliberatwo,severific.ada!rregi_H€!ridadenaescrituraçáoc,ontábiie/c3unosatGsdegestàc!financeii.aepatrmoiiia!e/cuiinobser\J'ânciacienorrnas!eg.i!F.üuregmentaL5: Adequação cla redação

1!1   -   acompanhar   as  informações Art`  64,  §  2Ü,  da  Portaria  MTP

relacionadas        a        anáiise        dacapacidadec!rçameiitária.finaficeiragfisGaid®enteparacumprim£-ntociüplancidecusteiodoRPPS: n°  1.467/22

W  -  a£ompanhar  as  medidas  de Art.    67    da    Portaria    MTP    n°

apeiieiçoamento   da   gestão   dosati\/osgÂpass!vosdoFÊPP,S{destiriadasagarantirasoiv`ênciae!iquidezdoplanociebenefi'clos: 1.467/221

V      -      verific.ar      o      rela(Ório      de Art.   101,  §  3C'.  cla  Poriaria  MTP

acompaíihamento    da     e`Áec:uçãodapolílicaÊ3nualdeinvestjmentctsre!atlvaaoexerf:icioanterior: n$  1,467/22

V!  -  aprcwar  Üs  Í-eiatór;Üs  niensais item   3.2.6  do  Manual  do   Pró-

e  anuais  de  m\;€3stimentos; Gestão RPPS

V!!      -      veri`f!car     o      relatório      de item   3,2`1   do  Manual  do  Pró-

govemança corporativa; Gestão RPPS

Vi!l  -aprovar o relatoriü  c!e  geslão ltem   3..2.3   do  Manual  do  Pró-

atuarial: Gestão RPPS1

lx  -zelar  pela  çiestão  econômit-;o- ltem  3.2.13  do  Mani`al  do  Pró-

finan€eH.a Gestão RPPS

1

X   -   examinar   o   balanç;o   anuaL ltem  3.2.13  do  Manual  do  Pró-

balancetes    e    c!emais    at.or,    degestão, Gestão  RPPSltem3.2.13do  Manual  do  Pró-

Xl    n    veíific;ar    a    coerêiicia    das

premissas       e       resultados       daavaliaçãoa[uariaL Gestão RPPS
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Xl!  -acompanhar  Q  cumprimento item  3.2.13  do  Manuá+€i®:Êi#-=
;€1

do  plano  de  custeio,  em  relaçãoaorepassedascontnbuiçõesaLaportesprevistos; Gestão RPPS

x!ii  ~  exarilinaí ,  a  qua!L|Uef tempo, ltem  3.2.13  do  Manual  do  Pró-

livi.os e  doL`,umen{os: Gestão RPPS

XW    ~    emi{ir    pai.ecer    sobre     a ltem  3.2.13  do  Manual  do  Pró~

prestação    de    c;Íjiitas    anua!    daunidac!eç!estorac!QRPPS,nosprazoslegaise§tabelecic!os; Gestão RPPS

XV    -    relatar    as    dlscordâncias ltem  3.2.13  do  Manual  do  Pró-

eventuahneíite                    apuradas,sugerindomeclicJas`saneac!Üras. Gestão RPPS
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GRATIFICAÇÕES AOS CONSELHEIROS DE RPPS
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MUNIcipIO 1         REMUNERAÇÃOAOS          iCONSELHEIROSDERPPSLEGISLAÇAO

São José dos Campos Lei  n°  10.408/21  (art.11,  §  3°) Jefori de 10°/o do Padrão 19Adatabeladevencimentosdoscargosemcomissão(valoratual:R$681,49)

Caraguatatuba
1         Lei  Complementar n° 59/15,

Gratificação de 50% do salário
alterada pela LC n° 92/22 (art. 70, mi'nimo nacional

§12) (valor atual: R$ 759,00)

Pindamonhangaba Lei Complementar n° 69/22 (arts.14e22) Função não remunerada

Tallbaté Leicomplementarn°29/92         1 Não há previsão cleremuneração


